
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 819.918 - SP 
(2015/0284648-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SALVADOR INACIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INCAPACIDADE 
PARCIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO 
DEFERIMENTO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 
preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento da aposentadoria 
por invalidez, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
II – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do inciso III, do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 819.918 - SP 
(2015/0284648-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SALVADOR INACIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, sob os seguintes 

fundamentos: i) aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; e 

ii) incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, no tocante à 

impossibilidade de examinar o dissídio jurisprudencial quando interposto o 

recurso pela alínea c.

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fls. 338/340e):

No que tange à admissibilidade do presente Recurso Especial, 
não se aplica a disposição contida na Súmula nº 07 deste 
Egrégio Superior Tribunal, segundo a qual “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
O que se requer no presente recurso não é a análise dos fatos, 
além dos tratados no V. Acórdão. No presente recurso, 
busca-se a sua exata qualificação jurídica.
Os fatos discutidos já estão definidos no V. Acórdão recorrido, 
de modo que o âmbito de conhecimento do recurso já está por 
este delimitado. O que se pretende é a aplicação do melhor 
direito sobre aquela temática, ou seja, a exata qualificação 
jurídica para efeito de subsunção aos dispositivos legais ora 
aventados.
Outrossim, o V.Acórdão, contrariou e negou vigencia ao 
disposto no artigo 42 da Lei 8.213/91, que estabelece que “A 
aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o 
caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 
enquanto permanecer nesta condição.”
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Nesse exato sentido, inclusive com semelhança fática, foram 
apresentadas vários julgados do C. STJ.
(...)
Os documentos constantes dos autos e a prova pericial, 
inclusive de fls.80/86, devem ser valorados e confirmam as 
precárias condições de vida e saúde do requerente, 
caracterizando a incapacidade total e definitiva e a invalidez, 
uma vez que o autor não tem condições de exercer as suas 
atividades de rurícola ou quaisquer outras, pois sua 
incapacidade é total e permanente e o requerente não tem 
condições físicas ou financeiras para tratamento, ficando claro 
no Laudo de fls.80/86 que existe a incapacidade permanente, 
podendo-se inferir da conclusão, em comparação com a 
atividade que o autor sabe exercer e que sempre exerceu, que 
tal incapacidade é na realidade total e definitiva, tendo em vista 
que o autor não tem e nunca terá condições de exercer as 
suas atividades de rurícola, única que sabe realizar, nas quais 
necessita de perfeitas condições físicas, ou quaisquer outras.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 819.918 - SP 
(2015/0284648-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SALVADOR INACIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 327/331e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de SALVADOR 
INACIO DE OLIVEIRA, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial, porquanto incidente a 
Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça  (fls. 295/297e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 299/320e).
Sem contraminuta (fls. 321e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou apenas a 
existência de incapacidade parcial, nos seguintes termos (fls. 
215/216e):

O laudo do perito afirma que a parte autora 
lombalgia e cisto de epididimo, que diminui sua 
capacidade laboral (109/116).
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Diante do conjunto probatório dos autos, 
considerado o principio do livre convencimento 
motivado, é de se concluir que o estado de 
coisas reinante implica redução da capacidade 
laborativa do segurado.
A teor do art. 15, I, da L. 8.213/91, mantém a 
qualidade de segurado, independentemente de 
contribuições, e sem limite de prazo, quem está 
em gozo de beneficio.
Na espécie, conforme o documento de fs. 53, a 
parte autora passou a usufruir de auxílio-doença 
em 01.12.04, cessado em 31.12.04, a despeito 
de perdurar o quadro incapacitante.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, do preenchimento dos requisitos 
necessários ao deferimento da aposentadoria por invalidez, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE EM APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Tendo o Tribunal de origem concluído com 
base nas provas constantes dos autos pela 
incapacidade apenas temporária e para algumas 
atividades específicas, não é cabível a conversão 
do benefício de auxílio-acidente em 
aposentadoria por invalidez.
2. O reexame dos fundamentos que erigiram o 
acórdão não é viável em sede de recurso 
especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 141701/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ALÍNEA 
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"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. INCAPACIDADE. REEXAME 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
2. "Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a 
quo acerca da comprovação da condição de 
incapacidade permanente da segurada, para fins 
de conversão do auxílio-doença em 
aposentadoria por invalidez, implica, 
necessariamente, reexame dos fatos e das 
provas constantes dos autos, providência inviável 
em sede de recurso especial ante o óbice da 
Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 510.544/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 5/8/2014).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1479311/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014, 
destaque meu).

No mais, o recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, 
porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o 
reexame de fatos e provas.
Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE 
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CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da 
firmada pelas instâncias ordinárias no tocante ao 
redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão 
baseada na análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das 
provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou 
prejudicado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO 
SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA 
LEI N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na 
qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. 
RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado 
compreensão no sentido de que o segurado não 
logrou comprovar o labor campesino nos lapsos 
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temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice 
representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial 
demanda a realização do confronto analítico 
entre as conclusões do aresto impugnado e as 
teses acolhidas pelos julgados indicados como 
dissonantes, não se mostrando suficiente para 
tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso 
especial em decorrência da orientação fixada 
pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de 
similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0284648-1 AREsp 819.918 / SP

Números Origem:  00024219320044036113  1366187  200461130024217  24219320044036113

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SALVADOR INACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SALVADOR INACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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